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    Dedico este livro aos meus pais, Carlos Raimundo Rodrigues e Maria Aparecida Rodrigues (in memoriam), que com amor e carinho, se esforçaram para oferecer tudo de melhor aos seus filhos.


  




  

    A Deus, pela possibilidade de estar vivo e por iluminar minha caminhada, nutrindo-me de sabedoria e perseverança.




    À minha esposa, Juliana, pelo companheirismo e apoio irrestrito. Nessa empreitada, sempre demonstrou que esses mais de 29 anos de convívio não foram em vão. Sem você, nada disso seria possível.




    Às minhas filhas, Ana Cecília e Laura, pela inspiração proporcionada. Não somos nada nessa vida sem vocês. Faróis de nossas existências. Ao meu irmão, Francisco Rodrigues, parceiro nas discussões sobre os segredos da vida em sociedade, pelo encorajamento a mim proporcionado e pelo carinho revelado em nossa convivência. Da mesma forma, agradeço à minha cunhada Viviane Rodrigues, pela ajuda imprescindível. Sintam-se parte desse projeto.




    Ao meu colega, professor Rogério Rodrigues, orientador na fase de mestrado, pelo relacionamento franco e harmonioso, bem como pela capacidade inigualável de acompanhar e orientar com eficiência e precisão nos momentos cruciais.




    Aos professores Adilson e Roberto, membros das bancas de mestrado, pelas certeiras e imprescindíveis colaborações e correções em prol do enriquecimento do trabalho final. Recebam minha sincera gratidão.




    Por fim, a todas e todos que, de alguma forma, fizeram parte da construção deste livro, deixo registrado meu muito obrigado.


  




  

    A inclusão social de setores antes estigmatizados e marginalizados é sempre um aprendizado político coletivo e jamais decorrência natural do dinamismo econômico do mercado.




    (Jessé Souza).




    Se soubesse que o mundo se desintegraria amanhã, ainda assim plantaria a minha macieira. O que me assusta não é a violência de poucos, mas a omissão de muitos. Temos aprendido a voar como os pássaros, a nadar como os peixes, mas não aprendemos a sensível arte de viver como irmãos. Mesmo as noites totalmente sem estrelas podem anunciar a aurora de uma grande realização.




    (Martin Luther King)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Com enorme prazer, apresento este livro, fruto da conclusão do mestrado. O objetivo é realçar o desenvolvimento social e a importância da política pública que garante reserva de vagas para o ingresso dos negros nas universidades públicas, como ferramenta de valorização da educação, da democracia e do combate ao racismo estrutural em nosso país.




    Assim, as reflexões estão voltadas para a análise das razões de ser da política, seus aspectos teleológicos e hermenêuticos. Com efeito, verificaremos, de maneira interdisciplinar (desenvolvimento, educação, escravidão, história, antropologia, racismo, políticas públicas, direitos humanos e do Poder Judiciário), como os representantes da sociedade e do Estado descortinaram o núcleo da política no mais alto palco do Poder Judiciário brasileiro, o Supremo Tribunal (STF).




    Entender o desenvolvimento em sua inteireza não é tarefa fácil. Lançar o olhar sobre as desigualdades históricas que assolam a sociedade brasileira e encontrar soluções para avançar na erradicação da pobreza, torna a obra intrigante, notadamente em face da estrutura social calcada nos fundamentos da escravidão e estabelecida sob uma plataforma capitalista.




    A educação é direito social garantido, é dever do Estado e da família e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, tudo nos termos da Constituição. No entanto, a universidade sempre foi um local de elite. Com matriz europeia, nunca recebeu os negros de portas abertas, uma vez que, considerados com “raça” inferior, deveriam sempre ser tutelados pelos brancos e não tinham condições para frequentar o curso superior.




    Se a isonomia grita em voz alta que todos são iguais perante a lei, qual o motivo de as estatísticas insistirem em manter os pretos e pardos sempre no andar mais baixo? Será que alguns grupos sociais são superiores aos outros? O desequilíbrio entre negros e brancos é de natureza racial ou puramente econômico? Pessoas de peles escuras realmente enfrentam dificuldades no decorrer de sua existência? Há que se falar em mérito sem igualdade no ponto de partida? Essas indagações ainda causam muito desconforto na sociedade.




    Pretendemos trazer luz para agregar às discussões atuais sobre os privilégios que os brancos possuem, em contraposição à situação de complexa inferioridade atribuída aos negros, que perduram no tempo de forma naturalizada. A temática é importante, pois a esmagadora elite branca, que ocupa posição de poder e decisão, não produziu uma discussão séria a respeito das desigualdades entre negros e brancos.




    Nessa linha, considerando que a legislação que garante as cotas para o acesso dos negros ao ensino superior público, a Lei nº 12.711, de agosto de 2012, passará por um processo de revisão, após dez anos de vigência, é importante buscar no passado as conclusões alcançadas no Supremo Tribunal Federal em 2010, com o relevante apoio dos representantes sociais. Resgatar os argumentos e fundamentos que endossaram a política de inclusão é crucial para encontrar soluções futuras, com vistas a evitar retrocessos nas conquistas que homenageiam os Direitos Humanos e a dignidade das minorias.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A minha história de vida foi fundamental para enfrentar as questões abordadas nesta obra. Como cidadão negro e nascido em família humilde, desde cedo percebi que “vencer na vida” tendo a pele escura seria um grande desafio. Tenho comigo que nascer branco, numa sociedade que produz e amplia as desigualdades sociais, é uma enorme vantagem. O caminhar da existência me mostrou que, mesmo com certo grau de estudo, as portas ainda se fecham quando o cidadão é preto ou pardo.




    Minha mãe, na sua simplicidade, dizia que os negros sempre deveriam fazer trabalho manual, que as “atividades de escritório e intelectuais” estavam reservadas aos brancos. Além disso, acreditava que negros deveriam casar-se com negros. Não poderia existir a mistura de “raças”. Não segui suas orientações e contrariei suas percepções de vida.




    Com todas as dificuldades, estudei e trabalhei. Descobri que não havia saída fora da educação. No entanto, as pessoas sempre me olhavam com desconfiança. O único negro da sala, o único negro no trabalho, o único negro em cargo de chefia. Percebi que encontrar alunos negros nas universidades era “coisa” rara e ainda causava muita estranheza. Descobriria, a partir de então, o racismo estrutural.




    O desgaste psicológico sempre foi enorme. Não havia representatividade nos locais e os problemas dos negros, na esmagadora maioria das vezes, não interessa aos brancos. Não me atinge, não me interessa. De mais a mais, o racismo brasileiro, muitas das vezes é sutil, e escamoteado. Como o racismo escancarado é crime, as pessoas e instituições deixam transparecer, de forma velada, que certos ambientes não são para pessoas negras, que algumas profissões não são espaços para pretos e pardos.




    Quando o negro quebra essa regra silenciosa, ele sofre a punição dos olhares punitivos, com piadinhas de mau gosto e a restrição do mercado de trabalho, tudo para minar sua autoestima e reforçar sua inferioridade. Sem autoconfiança e com a ausência de representatividade dos negros nas profissões e lugares de elite social, só lhes restam permanecer no seu papel secundário na sociedade e desprovido da plena cidadania.




    Nos dias atuais ainda continuamos a sofrer os reflexos do racismo estrutural vigente em nossa sociedade. Conhecer um pouco mais sobre essa chaga social e seus desdobramentos sobre o desenvolvimento educacional dos negros, também me motivou rumo ao aprofundamento da pesquisa. Sentia que faltava algo para eu compreender um pouco mais as dificuldades sociais e educacionais dos pretos e pardos, no campo das contradições presentes na sociedade brasileira.




    Como servidor e advogado dos quadros jurídicos da Advocacia Pública Federal, atuei por mais de 10 (dez) anos nas causas referentes às políticas públicas da União Federal, nos tribunais superiores em Brasília. Nesse espaço de tempo, vivenciei as entranhas e as particularidades da formação e aplicação das políticas públicas nacionais. As influências e os conchavos entre os diversos estamentos da sociedade “interessados” e os servidores federais, alinhados com este ou aquele partido político, na esfera dos três poderes, demonstraram e confirmaram que a gestação de normas em prol de minorias é fato complexo e entrelaçado com as questões ideológicas que pautam as pessoas e as instituições.




    Frise-se que não basta existir a legislação assegurando as cotas étnico-raciais para ingresso nas universidades públicas. É necessário que a política pública seja massificada no ambiente universitário, para que, por meio de discussões científicas e enfrentamento da questão, todos entendam que a determinação judicial teve por objetivo reduzir as desigualdades sociais.




    Registre-se que o acesso diferenciado ao sistema de educação ainda causa celeuma no que toca à interpretação do princípio da isonomia esculpido na Constituição Federal do Brasil (1988), que assegura que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Sabemos todos que a noção de liberdade e igualdade coloca o mérito como baluarte em uma sociedade capitalista e extremamente competitiva. Meritocracia pressupõe que os indivíduos que buscam as melhores posições na sociedade estejam nas mesmas condições. Porém, a vida muitas das vezes é injusta. O instrumento essencial para garantir uma vida digna é o acesso à educação de qualidade, da base ao ensino superior.




    Os temas abordados neste livro possuem gênese fática na edição da Resolução 38, de 18 de julho de 2003, do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão e o Plano de Metas para Integração Social Étnica e Racial, da UNB. Em síntese, a norma fixou as seguintes regras para o processo seletivo de ingresso de estudantes:




    1- Disponibilizar durante 10 anos, 20% das vagas do vestibular para estudantes negros, em todos os cursos oferecidos pela universidade; 2- Disponibilizar, por um período de 10 anos, um pequeno número de vagas para índios de todos os Estados brasileiros [...]; 3- Alocará bolsas para negros e indígenas em situação de carência, segundo os critérios usados pela Secretaria de Assistência da UnB; 4- Propiciará moradia para estudantes indígenas e concederá preferência nos critérios de moradia para estudantes negros carentes. (UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, 2003, p. 10).




    No entanto, em 20 de julho de 2009, o Partido Democratas (DEM) questionou a normatização acima aludida, na esfera do STF, no que se refere à sua compatibilidade com a Constituição Federal de 1988, através do Procedimento de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) da Constituição Federal nº 186/DF. Trata-se de instrumento jurídico previsto no artigo 102 da Constituição Federal, bem como na Lei nº 9.882, de 03 de dezembro de 1999, que tem como objetivo evitar ou reparar lesão a preceito fundamental da Constituição, resultante de ato do Poder Público.




    Alegou-se que as cotas para negros estavam em desacordo com diversos preceitos da Constituição, notadamente o da igualdade entre homens e mulheres, sem qualquer distinção. Voltada para as questões da educação, dentre outros, registra-se que o seguinte princípio da Constituição foi considerado violado: o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.




    Com esses argumentos, os postulantes sustentam, em síntese, que a discriminação supostamente existente no Brasil é uma questão social e não racial.




    Antes de julgamentos de assuntos relevantes, o STF pode realizar audiências públicas. O ato coletivo tem a função de fornecer suporte para o Poder Judiciário decidir as questões de forma mais equânime com os interesses sociais. Nesse espaço plural, são ouvidas pessoas com experiência e autoridade na matéria. Assim, entre os dias 03 e 05 de março de 2010, foram ouvidos 38 especialistas de associações, fundações, movimentos sociais e outras entidades envolvidas com o tema (BRASIL, 2010).




    Com base nos argumentos dos participantes da audiência, o STF, por unanimidade, decidiu que as políticas de cotas étnico-raciais estão de acordo com a Constituição Federal do Brasil e podem ser implementadas em todo o território nacional. Esse é o resumo da decisão:




    Não contraria - ao contrário, prestigia – o princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da Carta da República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de cunho universalista, que abrangem um número indeterminados de indivíduos, mediante ações de natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades decorrentes de situações históricas particulares. (BRASIL, 2012, online).




    Assim sendo, fiquei extremamente curioso para saber como as forças políticas, os movimentos sociais, as entidades, as faculdades e outras instituições, cujos cargos de direção são formados por maioria de pessoas brancas, com forte reflexo dessa “branquitude” nas ideologias e visões de mundo, conseguiram convencer os ministros do STF de que as cotas para negros eram necessárias. Nessa linha, é bom lembrar que dos onze ministros do STF à época do julgamento, existia apenas um ministro negro, o ex-Procurador da República, Joaquim Barbosa.




    É fundamental registrar que a política de acesso à educação superior, implementada pela UNB em 2003, foi a primeira a ser questionada no mais alto degrau do Poder Judiciário. Por conseguinte, nota-se que é nessa manifestação judicial que as universidades, a sociedade organizada e todos os brasileiros devem buscar a fonte de validade do sistema de reserva de cotas. Concordemos ou não, foi no STF que a principal discussão foi estabelecida e decidida de forma cabal. Por essa razão, o estudo dos fundamentos utilizados é de suma importância para todos.




    Temos a igualdade formal e a material. A primeira se manifesta de acordo com a literalidade da lei, em uma visão liberal, sem indagar sobre as características dos destinatários da legislação (o recado é frio: todos são iguais). A segunda tem os olhos voltados para as características das pessoas que serão alcançadas pela lei, no intuito de corrigir desigualdades, em homenagem ao bem-estar social.




    Pelo braço liberal do desenvolvimento, os indivíduos têm a liberdade para moldar seus futuros, sem que o Estado interfira de maneira definitiva. Por outro lado, o caráter fraternal e coletivo do desenvolvimento autoriza que o Estado alavanque a vida dos governados, lançando mão de políticas públicas universais. Nesse contexto, surgem os focos dos embates sociais entre as visões de mundo díspares.




    Para se ter ideia da importância do assunto, verificou-se que, em 2019, foi apresentado na Câmara dos Deputados, pela Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL-BA), o Projeto de Lei nº 1531/191, para acabar com critério racial de reserva de vagas em universidades e institutos federais de ensino, onde se alega que todas as formas de discriminação são proibidas pela Constituição.




    Prosseguindo nesse viés, no dia 16 de junho de 2020, o então Ministro da Educação, Abraham Weintraub, revogou a portaria que previa que as instituições ampliassem a diversidade cultural no corpo discente, pela reserva de cotas para negros, indígenas e pessoas com deficiências nos cursos de mestrado e doutorado. O ato foi publicado no Diário Oficial da União de 18 de junho de 2020, na Seção 1. Mesmo sabendo que esse ato foi anulado posteriormente, nota-se que até hoje a reserva de cotas provoca fortes dissidências sociais.




    Nesse contexto, os recentes protestos nos EUA, provocados pela morte do cidadão negro, George Floyd, por um policial branco, reacenderam no mundo a discussão sobre os efeitos perversos do racismo na sociedade, que comprometem o desenvolvimento integral do país.




    No Brasil, a desigualdade tornou-se símbolo. Esse estado de coisas é muito degradante quando falamos da população negra (pretos e pardos). De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os piores índices educacionais afetam de forma frontal os pretos e pardos. Vejamos:




    a) Analfabetismo alcança 10,3% dos idosos brancos e 27,5% dos pretos ou pardos;




    b) A média de anos de estudo aumentou de 8,6 para 9,3 anos, nesse período, com 10,3 anos de estudo para as pessoas de cor branca e 8,4 anos para as de cor preta ou parda;




    c) Em 2018, cerca de 17,6% dos homens e 28,4% das mulheres não trabalham, nem estudavam ou se qualificavam. Entre as pessoas brancas 18,5% estavam nessa situação e entre as pessoas pretas ou pardas, 25,8%;




    d) Percentual de pessoas que concluíram, no mínimo, o ensino médio cresceu de 46,2% para 47,4%: Esse percentual foi maior entre brancos (55,8%) do que entre pretos ou pardos (40,3%);




    e) Em relação à cor ou raça, a taxa ajustada de frequência escolar líquida ao ensino médio foi 76,5% para as pessoas brancas de 15 a 17 anos, enquanto para as pessoas pretas ou pardas, 64,9%;




    f) Os resultados do módulo de Educação da Pesquisa Anual por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-Contínua) revelam que houve melhora em praticamente todos os indicadores educacionais do Brasil, entre 2016 e 2018, porém persistem as desigualdades regionais, de gênero e de cor e raça: mulheres permaneciam mais escolarizadas do que os homens, pessoas brancas tiveram indicadores educacionais melhores que os das pessoas pretas ou pardas. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019, online).




    Todos que militam no mundo da educação, e a sociedade em geral, precisam entender que as políticas de cotas para negros não são favores estatais. Ao contrário. São direitos reconhecidos pelo Estado, com a chancela definitiva do STF, após sopesar os argumentos dos representantes sociais e governamentais do Brasil. Sem essa percepção do passado é impossível a continuidade da valorização futura dos beneficiários das ações afirmativas educacionais. Como desfecho desse esforço, esperamos evitar que os negros nas universidades sejam enxergados como “visitantes perpétuos”, na feliz expressão de Reitumetse Obakeng Mablokela.2




    Considerando essa recalcitrância permanente da desigualdade, somente por meio de políticas públicas inovadoras, capitaneadas por movimentos sociais e impulsionadas pelo Estado é que poderemos minimizar a situação das futuras gerações de pretos e pardos. Assim sendo, a reserva de vagas no ensino superior público é ferramenta de grande valia. Nesse ponto, insta registrar o verdadeiro socialismo democrático. No ideal da Revolução Francesa (Liberdade, Igualdade e Fraternidade), certamente a sociedade precisa exercitar cada vez mais a fraternidade.




    Com efeito, pretendo contribuir para que tema tão sensível e relevante seja percebido com outro olhar, de forma integral e multifacetada. Com efeito, o problema em pauta deve ser estudado de maneira interdisciplinar.




    As noções pioneiras sobre a interdisciplinaridade foram desenhadas na Grécia Antiga, à época da Biblioteca de Alexandria. Os sábios perceberam que a visão unificada das Artes Filosofia, Letras e Matemática seria muito importante para a construção intelectual dos cidadãos. Trata-se de método que conecta diversas disciplinas com o objetivo na resolução de problemas complexos, destacando a cooperação mútua entre os segmentos específicos. Entretanto, na utilização do processo não se pode esquecer das ligações lógicas com a vida real (MINAYO, 2010).




    O mundo atual é complexo. A divisão e o reducionismo científico não conseguem responder de forma satisfatória aos anseios da vida em sociedade. A ciência tem por missão desvendar esses novos caminhos e garantir segurança ao conhecimento científico e auxiliar de forma eficiente o caminhar da humanidade (PAUL, 2011).




    As atividades interdisciplinares têm por meta a maior integração entre os estudos das ciências, nas esferas dos métodos e conceitos. O manejo articulado entre várias disciplinas possibilita uma resposta que não se encontra em somente uma área do conhecimento. A interdisciplinaridade, que é limitada pelo objeto de estudo, auxilia na verificação das transformações do ser humano quando em contato com os novos ditames de saberes que a modernidade nos apresenta, considerando as influências subjetivas, econômicas e sociais (JUNIOR; VERDI, 2015).




    Lançar mão da interdisciplinaridade nos auxilia a desvendar de maneira eficiente a complexidade dos fenômenos da vida, impossíveis de serem entendidos pela simplicidade da lógica. O complexo requer um pensamento que capte relações, inter-relações, implicações mútuas, fenômenos multidimensionais, realidades que são simultaneamente solidárias e conflitivas (como a própria democracia, que é o sistema que se nutre de antagonismos e que, simultaneamente, os regula), que respeite a diversidade, ao mesmo tempo que a unidade, um pensamento organizador que conceba a relação recíproca entre todas as partes. (MORIN, 2005).




    Destaque-se que a noção de bem-estar e garantia de direitos para integrantes de grupos marginalizados choca-se com a ideia de igualdade de todos, em uma sociedade multiétnica como a nossa. Ora, se também existem tantos brancos pobres e em situação de miséria e sem acesso à educação de qualidade, é correto reservar vagas para os negros nas universidades? Os brancos contemporâneos têm responsabilidade pelos erros do passado?




    Outras perspectivas e indagações se revelam: Quem realmente é negro nesse país? Como fazer a seleção dos beneficiários? A garantia de crescimento econômico por si só garante o tratamento igualitário de todos na sociedade? As cotas acirrarão a divisão racial no Brasil, ameaçando a coesão nacional? Os negros ricos e que estudaram em boas escolas podem ser beneficiados? Não é melhor a cota social? O preconceito está vinculado às classes sociais e não à cor da pele? A autodeclaração do candidato não fere sua dignidade? As perguntas não são fáceis de responder.




    Por conseguinte, o livro enfrentará o assunto sob o viés do acesso à educação superior pública sob as seguintes óticas científicas: desenvolvimento, educação, escravidão, história, antropologia, racismo, políticas públicas, direitos humanos e do Poder Judiciário.




    Os seguintes atores sociais e governamentais terão seus discursos analisados:




    I. Alan Kardec Martins Barbiero - Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES).




    II. José Jorge de Carvalho (Professor da Universidade de Brasília - UnB. Pesquisador 1-A do CNPq. Coordenador do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa - INCT) - Universidade de Brasília (UnB).




    III. Carlos Alberto da Costa Dias - Juiz Federal da 2ª Vara Federal de Florianópolis.




    IV. Cledisson Geraldo dos Santos Junior – Diretor da União Nacional dos Estudantes (UNE) - União Nacional dos Estudantes (UNE).




    V. Erasto Fortes de Mendonça. Doutor em Educação pela UNICAMP e Coordenador Geral de Educação em Direitos Humanos da SEDH - Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH).




    VI. Eunice Ribeiro Durham – Doutora em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo (USP), Professora Titular do Departamento de Antropologia da USP e atualmente Professora Emérita da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP.




    VII. Fábio Konder Comparato/Frei David Santos - Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes (EDUCAFRO).




    VIII. Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves - Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro (MPMB) e Associação dos Caboclos e Ribeirinhos da Amazônia (ACRA).




    IX. João Feres. Mestre em Filosofia Política pela UNICAMP. Mestre e Doutor em ciência política pela City University of New York (CUNY) - Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ).




    X. Kabengele Munanga. Professor da Universidade de São Paulo (USP) - Centro de Estudos Africanos da Universidade de São Paulo (USP).




    XI. Caetano Cuervo Lo Pumo. Advogado, mestre em direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC).




    XII. Marcos Antonio Cardoso - Coordenação Nacional de Entidades Negras (CONEN).




    XIII. Maria Paula Dallari Bucci – Doutora em Políticas Públicas pela Universidade de São Paulo (USP). Professora da Fundação Getúlio Vargas. Secretária de Ensino Superior do Ministério da Educação (MEC).




    XIV. Oscar Vilhena Vieira. Doutor e Mestre em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP) e Mestre em Direito pela Universidade de Columbia. Pós-doutor pela Oxford University. Professor de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) e da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV/SP) - Conectas Direitos Humanos (CDH).




    XV Roberta Fragoso Menezes Kaufmann. Mestre em Direito pela Universidade de Brasília (UnB) - Democratas (DEM).




    XVI – Demóstenes Torres. Senador da República. Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal.




    XVII- Débora Duprat – Vice-Procuradora da República – Ministério Público Federal.




    XVIII – Luis Inácio Adams – Advogado-Geral da União. Advocacia-Geral da União.




    Procurou-se o equilíbrio entre participantes que eram majoritariamente favoráveis e os com visões desfavoráveis à política pública, de forma a garantir o contraditório espelhado nos debates. Como a educação é o tema central, incluímos os representantes das associações de docentes e dos estudantes. Também entendemos crucial a presença do Ministério da Educação.




    Ao estudar os órgãos do Estado que participam do processo de forma obrigatória perante o Poder Judiciário, considerei o grau de influência que possuem na arena de debate. Ademais, como não poderia ser diferente, teremos representantes dos movimentos sociais, antropólogos e especialistas em ações afirmativas, com vistas a reforçar o papel da legitimidade social da decisão judicial.




    Verifiquei que existem outros fundamentos e subterfúgios, como a transmissão do capital educacional intergeracional, que não aparecem de forma explícita nos discursos. Analisar os vídeos foi muito mais rico do que ler a transcrição dos discursos. As reações e os semblantes das pessoas são importantes para entender a força psíquica, mental e emocional de cada representante. A energia de corações e mentes esquentando a letra fria da lei.




    Por fim, apresento a estrutura do livro. No primeiro capítulo, verificarei o desenvolvimento sob a vertente do liberalismo, com destaque para a meritocracia individual, em contraponto ao seu caráter social, fraternal e coletivo do Estado de bem-estar social, além dos fundamentos básicos da escravidão e suas consequências na educação da população negra.




    No segundo capítulo, identificarei os fundamentos doutrinários das políticas públicas educacionais de ações afirmativas, que têm por meta alavancar as condições de vida dos negros historicamente marginalizados no contexto social brasileiro.




    No capítulo derradeiro, inicialmente, demonstrarei os embates entre as visões de mundo dos grupos sociais e órgãos governamentais selecionados, relacionados à política pública de cotas étnico-raciais para o ingresso no ensino superior público, relatadas na audiência pública. Ato contínuo, analisarei de que forma esses discursos foram interpretados por alguns Ministros do STF e como essa hermenêutica contribuiu para os avanços sociais e jurídicos das ações afirmativas educacionais no Brasil, bem como para o combate ao racismo.




    




    

      

        1 https://www.camara.leg.br/noticias/557112-projeto-elimina-criterio-racial-das-cotas-de-universidades-e-institutos-federais/


      




      

        2 Professora do Departament de Educational Administration da Michigan State University (EUA)


      


    


  




  

    1. DESENVOLVIMENTO E SUAS INTERFACES COM O LIBERALISMO, BEM-ESTAR SOCIAL E ESCRAVIDÃO





    1.1 DESENVOLVIMENTO: ASPECTOS GERAIS





    O presente capítulo tem por meta analisar o desenvolvimento em sua integralidade, buscando desvinculá-lo da noção reducionista de viés do progresso econômico, explorando-o, de forma interdisciplinar, para revelar como o instituto complexo e com diversas facetas, pode ser reconhecido como fundamento científico para dar suporte às políticas públicas de cotas étnico-raciais, para ingresso no ensino superior público. Assim, farei a interface entre desenvolvimento, liberalismo, estado de bem-estar social e os aspectos básicos do fenômeno da escravidão no Brasil e seus reflexos na educação da população negra.




    A transformação da sociedade está umbilicalmente ligada à noção de desenvolvimento. Etimologicamente, desenvolvimento3 significa: ato ou efeito de desenvolver (-se); desenvolução. Passagem gradual (da capacidade ou possibilidade) de um estágio inferior a um estágio maior, superior, mais aperfeiçoado. Adiantamento, aumento, crescimento, expansão ou progresso.




    A compreensão detalhada do desenvolvimento demanda uma visão histórica baseada na sua problematização no tempo. A história do desenvolvimento pode ser analisada a partir do Século XVIII até os dias atuais, tendo como norte a expansão e a consolidação do capitalismo. A ideia inicial foi criada durante os séculos XIX e XX e está vinculada ao progresso, como crescimento econômico, acúmulo de riquezas e avanço tecnológico. (SANTOS; CARNIELLO, 2014).




    O Presidente dos Estados Unidos, Harry Truman, em 1949, em seu discurso de posse, apresentou ao mundo os termos “desenvolvimento e subdesenvolvimento”. Desde então, determinada economia ou país sempre passaram a ter como meta o desenvolvimento, como processo contínuo de conquistas, tendo como referência os países centrais. (LANG, 2016, p. 25).




    Posta assim a questão inicial, no entanto, interligar desenvolvimento, avanço econômico e acúmulo de riquezas gera uma visão míope do fenômeno. Na concepção profunda, o desenvolvimento deve ser enxergado como processo social global, nos âmbitos político, social, econômico e cultural, surgido das concepções e ideias coletivamente partilhadas durante o processo histórico-social. Trata-se de uma reflexão sobre as relações entre homens no tempo e no espaço. (SANTOS; CARNIELLO, 2014).




    Nota-se que o verdadeiro desenvolvimento é aquele que, desgarrando-se do aspecto econômico, passa a se preocupar com outras questões: ambientais e desenvolvimento sustentável, cultura e patrimônio histórico, cidadania e dignidade da pessoa humana, dentre outras. São essas novas faces que devem contribuir para a redução das desigualdades sociais e regionais no Brasil.




    Nessa perspectiva, um novo conceito é pensado por Sachs (2002), que apresenta um modelo de desenvolvimento sustentável, pensado no uso com responsabilidade dos recursos naturais, sabendo que os mesmos são finitos e que a manutenção da humanidade é dependente dessa conservação. O desenvolvimento precisa ser pensado a longo prazo, tendo o interesse coletivo acima das disputas sociais e políticas.
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